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LEI  COMPLEMENTAR Nº 001/2008 DE   17 DE DEZEMBRO DE 2008.
“INSTITUI O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE BELA      VISTA DO TOLDO - SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS’’
ADELMO ALBERTI, Prefeito Municipal de Bela Vista do Toldo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Art. 67 da Lei Orgânica do Município, faz saber a todos que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, sanciono a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR:
TITULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1– Fica instituído o Plano Diretor de Bela Vista do Toldo, como instrumento orientador e normativo dos processos de transformação do Município nos aspectos políticos, socioeconômicos, culturais, físico-ambientais e administrativos.

Parágrafo único – para os efeitos dessa lei, e de acordo com o Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257 de 10 julho de 2001, a Cidade de Bela Vista do Toldo compõe a totalidade do território municipal, o que inclui nesse conceito o espaço urbano e rural.

Art.2 – O Plano Diretor de Bela Vista do Toldo tem por finalidade precípua orientar a atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria no desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

Parágrafo único - O Plano Diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporarem as diretrizes e as prioridades nele contidas.

CAPÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS FUNDAMENTAIS

Art.3 – São princípios fundamentais do Plano Diretor de Bela Vista do Toldo são:

I - incentivo à participação popular, como instrumentos de construção da cidadania e meio legítimo de manifestação das aspirações coletivas;

II - fortalecimento da municipalidade, como espaço privilegiado de gestão pública democrática e criativa, de solidariedade social e de valorização da cidadania;

III – garantia do direito ao espaço urbano e rural e às infra-estruturas disponíveis, como requisito básico para o pleno desenvolvimento das potencialidades individuais e coletivas dos munícipes;

IV – garantia de condições para um desenvolvimento local integrado e sustentável, ou seja, socialmente justo, economicamente viável e ecologicamente equilibrado, considerando a técnica, os recursos naturais e as atividades econômicas e administrativas realizadas no território municipal como meios de promoção do desenvolvimento humano e inclusão social.

V – combate às causas da pobreza e redução das desigualdades sociais, assegurando a todos o acesso aos recursos, infra-estruturas e serviços públicos que lhes proporcionem meios físicos e psicossociais indispensáveis às conquistas da própria autonomia; 

VI – garantia do pleno cumprimento das funções sociais da propriedade.

Art. 4 - O plano Diretor, instrumento abrangente do planejamento municipal, tem por objetivo prever políticas e diretrizes para:

I – promoção da participação da população nas decisões que afetam a formulação, a execução o acompanhamento e a organização do espaço, a prestação de serviços públicos e a qualidade de vida no município;

II - promoção do desenvolvimento sustentável do município;

III - promoção da reestruturação do sistema municipal de planejamento e gestão;

IV - preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e do patrimônio cultural, histórico, paisagístico, artístico e arquitetônico do município;

V - garantia do cumprimento da função social da propriedade;

VI - promoção e garantia da distribuição adequada do suprimento de infra-estrutura urbana e rural;

VII - garantia da justa distribuição dos ônus e benefícios das obras e serviços públicos de infra-estrutura.

CAPÍTULO II - DAS FUNÇOES SOCIAIS DA PROPRIEDADE
Art.5 – A adequação do uso da propriedade à sua função social constitui requisito fundamental para o cumprimento dos objetivos desta Lei Complementar, devendo o governo municipal e os munícipes assegurá-la.

Parágrafo único – considera-se propriedade, para os fins desta Lei Complementar qualquer fração ou segmento do território, de domínio privado ou público, edificado ou não, independentemente do uso da destinação que lhe for dada ou prevista.

Art.6 – Para cumprir sua função social, a propriedade deve atender aos critérios de ocupação e uso do solo, às diretrizes de desenvolvimento territorial e social do município e a outras exigências previstas em lei, mediante:

I – aproveitamento socialmente justo e racional do solo;

II - utilização compatível com a capacidade de atendimento dos equipamentos e serviços públicos;

III - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis, bem como proteção preservação e recuperação do meio ambiente e do patrimônio histórico cultural, paisagístico, artístico e arquitetônico;

IV – utilização compatível com a segurança de saúde, conforto e bem-estar dos usuários e dos vizinhos;

V - plena adequação a seus fins, sobretudo em se tratando de propriedade pública;

VI - utilização compatível com as funções sociais da cidade, no caso de propriedade urbana.

Parágrafo único – As funções sociais da cidade são aquelas indispensáveis ao bem-estar de seus habitantes, incluindo: moradia, infra-estrutura urbana, educação, saúde, lazer, segurança, circulação, comunicação, produção e comercialização de bens, prestação de serviços e proteção, preservação e recuperação dos recursos, naturais ou criados.

CAPÍTULO III - DOS FATORES FAVORÁVEIS E RESTRITIVOS AO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO

Art.7 – Os objetivos estratégicos, políticas e diretrizes estabelecidos nesta Lei complementar visam a melhorar as condições de vida no município de Bela Vista do Toldo, consideradas as demandas da população, bem como os fatores favoráveis e restritivos ao desenvolvimento local.

Parágrafo primeiro – São fatores favoráveis:

I – seu papel de produtor agropecuário, cuja base econômica é a produção de cereais, frutas, fumo, leite, carne e produtos coloniais;

II - a expressividade da economia agrícola e sua forte articulação com a economia urbana;

III - o potencial para o desenvolvimento da agroindústria;

IV – a posição geográfica estratégica;

V - o potencial para o desenvolvimento da vida comunitária e cultural;

VI - o papel potencial das cooperativas e do associativismo;

VII - o potencial para o desenvolvimento do turismo rural e urbano;

VIII – o potencial hídrico do território municipal, com rios que tem suas nascentes dentro do Município, garantindo o controle da qualidade da água;

IX – o potencial logístico do Município que conta com a Rodovia BR – 280, atravessando a extremidade Norte do território Municipal, bem como a proximidade dos terminais portuários, e entroncamentos rodoferroviários.. 

X - a vinda de uma grande indústria no município de Canoinhas, próximo a entrada da sede municipal, baliza o desenvolvimento na região, tendo como pólo urbano mais próximo a cidade de Bela Vista do Toldo.

§ 2 - São fatores restritivos:

I- a crescente ocupação econômica pela atividade de reflorestamento com espécimes exóticas;

II- a dependência do pequeno produtor rural à cultura do tabaco;

III- a crescente ameaça de comprometimento dos cursos hídricos pela atividade de suinocultura;

IV- as deficiências no sistema de gestão e planejamento urbano;

V- as deficiências no transporte coletivo;

VI-  a ocupação inadequada das margens de cursos d’água e áreas de mananciais;

VII- a existência de grandes propriedades urbanas, dificultando a distribuição populacional urbana;

VIII- a pouca importância dada ao patrimônio cultural e as atividades ligadas à cultura;

IX- a precariedade de toda infra-estrutura urbana;

X- a magnetização comercial e de serviços da cidade pólo, Canoinhas;

XI- a exploração predatória dos recursos naturais;

XII- a ausência de instrumentos e fiscalização no que tange ao controle ambiental;

XIII- a falta de consciência quanto à preservação do espaço e de bens públicos;

XIV- a existência de condicionantes naturais ao crescimento urbano, a exemplo do rio Bela Vista do Toldo que circunda a face leste do perímetro urbano;

XV- o relevo acidentado, ao sul do Município (Serra do Lucindo), como barreira à integração do território; 

CAPÍTULO IV – DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
Art.8 – São objetivos estratégicos para o desenvolvimento local, integrado e sustentável do município de Bela Vista do Toldo:

I- promover meios efetivos e eficazes de participação da população na gestão do município;

II- consolidar a emancipação urbana do Município;

III- consolidar  o processo de formação de frentes humanas de apoio e envolvimento no setor de agropecuária, agroindústria, fruticultura e turismo;

IV- dotar o poder público de capacidade gerencial, técnica e financeira para que possa exercer plenamente suas funções;

V- garantir o provimento de infra-estrutura de serviços públicos para as áreas urbana e rural;

VI- assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana;

VII- assegurar a acessibilidade, na universalidade dos equipamentos urbanos, a todos os cidadãos, o que inclui minorias portadoras de dificuldades físicas  especiais;

VIII- planejamento e implantação de um sistema eficaz de transporte coletivo no território municipal;

IX- implantação de instrumentos de ordenamento urbano e parcelamento do solo de acordo com as diretrizes e requisitos instituídos nesta Lei e legislação aplicáveis;

X- dotar o Município de estrutura técnica, com capacitação e atribuição legal,  capaz de promover a constante pesquisa, informação, fiscalização e aplicação do Plano Diretor;

XI-  aproveitar a tendência de crescimento agroindustrial do município e região para fomentar este desenvolvimento em favor dos cidadãos de Bela Vista do Toldo, com geração de empregos e trabalho com incentivo as atividades de base que atendam as demandas geradas pelas grandes empresas, sem descuidar do meio ambiente e qualidade de vida dos cidadãos.

XII- garantir a preservação, a proteção, a recuperação e a conservação do meio ambiente.

TITULO II – DA PROMOÇÃO HUMANA

CAPÍTULO I – DA POLÍTICA DE HABITAÇÀO

Art. 9 - São diretrizes da política de habitação desta lei:

I- garantia de adequada infra-estrutura urbana, com compatibilização entre a distribuição populacional, a disponibilidade e a intensidade de utilização da infra-estrutura urbana;

II- garantia da participação da população nas fases de  projeto, desenvolvimento e criação de programas habitacionais de interesse social, de iniciativa pública, através do Conselho da Cidade;

III- priorização de ações de atendimento aos residentes em áreas de riscos, insalubres ou aglomeração populacional que dificulte a implementação ou manutenção de equipamentos urbanos;

IV- desenvolvimento de programas que impeçam a ocupação de áreas de risco, insalubres, aglomeração populacional que dificulte a implementação ou manutenção de equipamentos urbanos ou áreas de interesse histórico, cultural ou ambiental;

V- promoção da regularização de imóveis urbanos, e quando necessário, imóveis rurais com aglomeração populacional;

VI- priorização da construção de moradias de interesse social, em áreas já integradas à rede de infra-estrutura urbana, sobretudo as de menor intensidade de utilização;

VII- promoção da progressiva eliminação do déficit quantitativo e qualitativo de moradias, em especial para os segmentos populacionais socialmente vulneráveis, residentes há mais tempo no Município;

VIII- promoção e apoio a programas de parceria e cooperação para a produção de moradias populares e melhoria das condições habitacionais da população;

IX- articulação com os órgãos Federais, Estaduais, e Regionais para ampliação da oferta de moradias adequadas e compatíveis com a capacidade econômica da população;

X- estímulo e assistência técnica a projetos comunitários e associativos de construção de habitação e de serviços.

CAPITULO II – DA POLITICA DE ESPORTE E LAZER

Art.10 - A política de esporte e lazer tem como objetivo propiciar aos munícipes condições de desenvolvimento físico, mental e social, por meio do incentivo à prática de atividades esportivas e recreativas.

Art.11 - São princípios da política de esporte e lazer:

I- universalização da prática esportiva e recreativa;

II- entendimento da educação física como prática pedagógica e de ação continuada.

Art.12 - São diretrizes da política de esportes e lazer desta lei:

I- envolvimento das entidades representativas na mobilização da população e na formulação de programas e execução das ações esportivas  e recreativas;

II- provimento, ampliação e alocação de adequada distribuição espacial de recursos materiais e humanos, serviços e infra-estrutura para a pratica de atividades esportivas e recreativas;

III- garantia à população condições de acesso aos recursos, serviços e infra-estrutura para á prática de esporte e lazer;

IV- implementação e apoio às iniciativas de projetos específicos de esporte e lazer para todas as faixas etárias;

V- descentralização e democratização da gestão na área de esportes e lazer valorizando as iniciativas e dos Centros Comunitários, das Associações de Moradores, Clubes do Município e organizações civis;

VI- garantia do atendimento especializado no que se refere à prática de Educação Física e à prática de atividades desportivas aos portadores de necessidades especiais;

VII- conscientização da população para a conservação e manutenção de equipamentos urbanos de esporte, recreação e lazer.

CAPÍTULO III – DA POLÍTICA DE CULTURA E PRESERVAÇÃO HISTÓRICA

Art.13 - A política de cultura e preservação histórica objetiva o incentivo da produção e resgate cultural e a garantia do acesso de todos os cidadãos e segmentos da sociedade às fontes de cultura e história, entendida como:

I- construção coletiva ou individual de símbolos, valores, idéias e práticas próprias e inerentes à constituição do cidadão;

II- constituição da memória individual, social e histórica, incentivando a criação de monumentos, espaços com desenho urbano referência da História da cidade, resgate, restauro e preservação de edificações com interesse histórico e cultural;

Art.14 - São diretrizes da política cultural e de preservação histórica desta lei:

I- preservação e divulgação das tradições culturais do município;

II- identificação, preservação, tombamento, divulgação, reabilitação, em colaboração com a comunidade, dos bens do patrimônio histórico, arquitetônico, artístico cultural e ambiental;

III- incentivo à criação de espaços destinados à proteção e divulgação do acervo cultural do município;
IV- impedimento de evasão, destruição e descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, científico, artístico e cultural do município;

TÍTULO III - DA POLÍTICA URBANA E DO MEIO AMBIENTE

Art.15- A política urbana objetiva o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade para assegurar o bem-estar de seus habitantes e baseia-se nos seguintes princípios:

I- garantia do direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

II- integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do município e do território sob sua área de influência;

III- adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência;

IV- adequação dos instrumentos de política econômica, tributaria e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais, com vista ao respeito à função  social da propriedade.

CAPÍTULO I - DAS DIRETRIZES GERAIS DA POLÍTICA URBANA

Art.16 - São diretrizes gerais da política urbana desta lei:

I- cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;

II- planejamento do desenvolvimento da cidade, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

III- oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços  públicos  adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;

IV- audiência do Poder Publico Municipal e da população interessada, mediante Audiência Pública, nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população;

V- regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais;

VI- organização do território municipal por meio de instrumentos de Parcelamento do Solo e de Ocupação, Uso do Solo e Zoneamento;

VII- promoção do desenvolvimento integrado e racional do espaço urbano, observando o disposto nas leis de Parcelamento do Solo e de Ocupação, uso do Solo e Zoneamento;

VIII- ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a proximidade  de usos incompatíveis ou inconvenientes;

b) o parcelamento do solo, a edificação ou uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;

c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura  correspondente;

d) a deterioração  das áreas urbanizadas;

e) a poluição e a degradação ambiental;

f) o não atendimento à função social da propriedade. 

IX- garantia do provimento da infra-estrutura urbana a toda população;

X- garantia da distribuição equilibrada da ocupação e uso do solo, considerando a infra-estrutura disponível, o transporte e o meio ambiente, evitando a ociosidade e a sobrecarga dos investimentos coletivos;

XI- impedimento da utilização inadequada dos imóveis urbanos e a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua sub-utlização ou não utilização;

XII- garantia da justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes das obras e serviços de infra-estrutura;

XIII- garantia da recuperação, para a coletividade, da valorização imobiliária, resultante da ação do poder público;

XIV- estabelecimento de parcerias com os governos do Estado, e da União e com os outros municípios e agentes sociais, tendo em vista promoção ações de interesse comum, sobre tudo as relativas ao sistema viário, ao abastecimento de água, ao tratamento de esgotos, ao meio ambiente, à destinação final do lixo, à implantação industrial, à energia, as telecomunicações e ao parcelamento, ocupação e uso do solo;

XV- manutenção da limpeza nos lotes vagos, em condições de salubridade e segurança;

XVI- promoção da utilização das áreas desocupadas, mediante a aplicação  do instrumento de utilização  e edificação compulsórios nas áreas indicadas em lei específica;

XVII- provimento de iluminação pública  visando à segurança e ao bem-estar  da população.

CAPÍTULO II - DA POLÍTICA DE CIRCULAÇÃO E DE TRANSPORTE COLETIVO

Art.17- A política de circulação e transporte coletivo objetiva assegurar à população condições adequadas de acesso a todas as regiões do município, obedecendo aos seguintes princípios:

I- priorização da circulação de pedestres, em relação aos veículos, e dos veículos coletivos em relação aos particulares;

II- priorização do interesse local, tendo como foco o bem-estar do cidadão,  na elaboração de políticas públicas de concessão de exploração do transporte coletivo, urbano e rural, no território do Município;

III- dotar a rede viária municipal com condições de trafegabilidade, tendo em vista o menor desgaste do transporte possibilitando menor custo ao usuário;

IV- priorizar com melhorias e pavimentação as vias de transporte coletivo.

V- Implantar ciclovias com objetivo de oferecer alternativa de transporte ao cidadão no deslocamento diário.

Art.18 - São diretrizes da política de circulação desta lei:

I- garantia à população de condições eficientes de acesso aos locais de moradia, trabalho, serviço e lazer;

II- dotação e manutenção do município com um sistema viário integrado com áreas urbana e rural e com o sistema viário intermunicipal;

III- disciplinamento do transporte de cargas e compatibilização com as características de trânsito e das vias urbanas; 

IV- melhoria da qualidade e incentivo à construção de passeios públicos  (calçadas) e manutenção das mesmas em perfeitas condições de trânsito para os pedestres, observando-se as especificidades para portadores de necessidades especiais;

V- estabelecimento da hierarquização das vias urbanas, considerando suas características e seu uso;

VI- adequação viária e\ou a construção de ciclovias para o uso de bicicletas como meio de transporte;

VII- dotação e manutenção de sinalização informativa e de trânsito nas vias públicas;

VIII- minimização do conflito entre o trânsito de veículos e o trânsito de pedestres e ciclistas;

IX- minimização dos conflitos de tráfego nos pontos críticos da circulação viária.

Art.19 - São diretrizes da política de transporte coletivo, a serem implementadas através de Lei Especial:

I- garantia à população da oferta diária e regular de transporte coletivo;

II- garantia aos portadores de necessidades especiais do acesso ao transporte coletivo;

III- instalação e manutenção de abrigos e informações referentes a trajetos e horários nos pontos de ônibus;

IV- revisão constante e adequação dos horários e itinerários do transporte coletivo no município.

CAPÍTULO III - DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE

Art.20 - A política de meio ambiente objetiva garantir a todos o direito a um ambiente ecologicamente equilibrado, regulando a ação do Poder Público Municipal e sua relação com os munícipes e instituições públicas e privadas e constituindo a plataforma de orientação e referência dos agentes para o desenvolvimento sustentado da sociedade.

Art.21 - A política Municipal do meio ambiente é orientada pelos seguintes princípios:

I- garantia de não-exaustão  e equilíbrio na relação entre as diversas espécies da natureza, para abrigar, proteger, conservar e promover a vida em todas as suas formas e níveis de organização, sejam os indivíduos, as populações, as comunidades, o ecossistema e a ecosfera;

II- racionalização e aumento da produtividade no uso dos recursos naturais para a satisfação das necessidades humanas;

III- contribuir de forma objetiva nas ações voltadas à redução dos elementos causadores do efeito estufa, buscando contribuir também para a reversão do aquecimento global;

IV- interação com os as demais esferas de Poder na aplicação da legislação ambiental para o desenvolvimento e aplicação das políticas ambientais;

V- valorização do desenvolvimento da consciência ecológica e dos movimentos culturais alinhados com o desenvolvimento sustentado.

Art.22 - São diretrizes para a política do meio ambiente desta lei:

I- promoção no tratamento e disposição adequada dos resíduos sólidos e esgotos domésticos e industriais produzidos no município;

II- elaboração de programas integrados para a redução da produção de resíduos oriundos de todo o tipo de atividade humana, seja domestica, comercial, industrial ou de lazer;

III- garantia de taxas satisfatórias de permeabilidade do solo no território urbano, conforme a Lei de Ocupação, Uso do Solo e Zoneamento;

IV- monitoramento permanente das condições das áreas de riscos e adoção de medidas preventivas pertinentes;

V- impedimento da ocupação humana das áreas de risco potencial, assegurando sua destinação adequada;

VI- proteção das áreas de mananciais, limitando e racionalizando sua ocupação;

VII- impedimento ou restrição da ocupação urbana em áreas impróprias à urbanização, bem como em áreas de valor paisagístico;

VIII- restrição da ocupação humana e por atividades humanas à montante das fontes de captação de água;

IX- garantia da integridade do patrimônio ecológico, genético, e paisagístico do Município;

X- utilização de espécies adequadas ao clima local na arborização dos logradouros públicos;

XI- criação de mecanismos de fomento em:

a) programas de conservação de solos e dos mananciais aqüíferos para minimizar a erosão e o assoreamento de corpos d’água interiores naturais ou artificiais;

b) programas de defesa e recuperação da qualidade das águas, do ar e do clima;

c) programas de reflorestamento de espécies nativas para fins de composição das áreas de reservas legais;

d) programas de estímulo ao consumo e produção de energia oriunda  de fontes renováveis;

e) projetos de pesquisas para o desenvolvimento tecnológico, dando prioridade para a utilização de espécies nativas nos programas de reflorestamento do município, com atenção ao paisagismo urbano;

CAPÍTULO IV - DA POLÍTICA DE SANEAMENTO

Art.23 - A política de saneamento objetiva universalizar o acesso aos serviços de saneamento básico, mediante ações articuladas de saúde pública, desenvolvimento urbano e meio ambiente.

Art.24 - São diretrizes da política de saneamento a serem implementadas dentro do Município: 

I-
provimento e abastecimento de água tratada à população da área urbana, distritos e povoados, em quantidade e qualidade compatíveis com as exigências de higiene e conforto;

II-
 execução e acompanhamento de programas de educação sanitária e melhoria do nível de participação das comunidades na solução de seus problemas de saneamento;

III-
implantação e fiscalização de um programa para o tratamento local de esgoto doméstico, com uso de fossas sépticas e filtros anaeróbicos em todas habitações e edifícios com ocupação humana;

VI-
implantação de um sistema de acondicionamento e pré-triagem do lixo, com instalações adequadas visando facilitar a coleta do mesmo.

TITULO IV - DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

DAS DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL

Art.25 - Como principais instrumentos para o fomento da produção na zona rural, o Município utilizará a assistência técnica, a extensão rural, o armazenamento, o transporte, o associativismo, a melhoria do sistema de logística e a divulgação das oportunidades de crédito e de incentivos fiscais.

Art.26 - São diretrizes para o desenvolvimento rural e sustentável e integrado do Município, a serem implementadas no Município:

I- provimento de condições adequadas de infra-estrutura e comunicação viária para o desenvolvimento, valorização e ocupação produtiva do espaço rural;

II- promoção de meios para o escoamento da produção;

III- incentivo à utilização racional dos recursos naturais;

IV- incentivo ao uso de tecnologias adequadas ao manejo do solo, conservação e reposição da cobertura vegetal nativa e preservação do meio ambiente;

V- promoção de programas de controle de erosão e recuperação do solo degradado;

VI- manutenção das condições de trânsito permanente das estradas  rurais;

TITULO V - DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

CAPÍTULO I - DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA APLICAÇÃO DO PLANO DIRETOR

Art.27 - A política de participação popular objetiva valorizar e garantir o envolvimento dos munícipes, de forma organizada, na aplicação do Plano Diretor e nas atividades políticas e sócio-culturais da comunidade.

Parágrafo único – Entende-se por participação todo ato de influir, de exercer controle, de ter poder, de estar envolvido ativamente.

Art.28 - A garantia da participação dos cidadãos de forma efetiva e eficaz, responsabilidade do governo municipal, tem por fim:

I- a socialização do cidadão e a promoção de seu desenvolvimento integral como indivíduo  e membro da coletividade;

II- o pleno atendimento das aspirações coletivas, no que se refere aos objetivos e procedimentos da gestão pública;

III- a permanente valorização e aperfeiçoamento do poder público como instrumento a serviço da coletividade. 
Art.29 - São diretrizes para garantir a participação popular desta lei:

I –
a criação do Conselho da Cidade, órgão colegiado que representa a comunidade em suas diversas formas de organização com vista ao interesse coletivo, mediante Estatuto específico;

II - fortalecimento dos demais conselhos municipais como instâncias de assessoramento, consulta e fiscalização, da população sobre decisões e ações do governo municipal, no que tange à abrangência da presente Lei;

III -
apoio e promoção de debates abertos e democráticos sobre temas de interesse da comunidade;

Parágrafo único - No processo de revisão do Plano Diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo Municipais garantirão:

I -
a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II -
a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III -
o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

CAPÍTULO II - DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO I – DOS INSTRUMENTOS EM GERAL

Art. 30 - Para cumprimento e efeito desta Lei Complementar serão utilizados, sem prejuízos de outros previstos na legislação Municipal, Estadual e Federal, instrumentos de caráter institucional, tributário, financeiro, jurídico-urbanístico, urbanístico, de planejamento e gestão administrativa, a saber:

I -
Instrumentos de caráter Institucional:

a) - Secretaria de Planejamento do Município de Bela Vista do Toldo  fica responsável, entre outras atribuições previstas em lei específica, pelo aprimoramento e supervisão do processo de planejamento da administração Municipal e pela aplicação do Plano Diretor;

b) - Divisão de Planejamento do Plano Diretor;

c) – Conselho da Cidade.

III- Instrumentos de Caráter Tributário e Financeiro:

a) Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana;

b) Taxas;

c) Contribuição de melhoria;

d) Código tributário Municipal;

e) Incentivos fiscais e financeiros;

IV- Instrumentos de Caráter Jurídico-urbanístico

a) desapropriação; 

b) servidão administrativas;

c) limitações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de conservação;

f) instituição de zonas de interesse social;

g) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsório;

j) usucapião especial de imóvel urbano;

l) direito de superfície;

m) direito de preempção;

n) outorga onerosa do direito de construir;

o) operações urbanas consorciadas;

p) regularização fundiária.

III - Instrumentos de Caráter Urbanístico 

a) Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo;

b) Zoneamento Ambiental urbano;

c) Parcelamento do Solo Urbano;

d) Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança;

e) Estudo de Impacto Ambiental.

IV - Instrumentos de Planejamento e Gestão Administrativa:

a) Reserva de terras para utilização pública;

b) Plano Plurianual;

c) Lei de Diretrizes Orçamentárias;

d) Lei Orçamentária Anual.

§1º O parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, a usucapião especial de imóvel urbano, o direito de superfície, o direito de preempção, a outorga onerosa do direito de construir, a transferência do direito de construir, as operações urbanas consorciadas e o estudo de impacto de vizinhança regem-se pelo disposto nesta Lei Complementar.

§2º Os demais instrumentos mencionados nesta Lei Complementar regem-se por legislação que lhes é própria, observado o disposto nesta Lei.

SEÇÃO II – DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS
Art.31 - O Executivo deve exigir, nos termos fixados em lei municipal específica, para as áreas discriminadas no Título VI desta Lei, que o proprietário do solo urbano não edificado, sub-utilizado ou não utilizado  promova o seu adequado aproveitamento, sob pena de aplicação dos mecanismos previstos no artigo 182, parágrafo 4º da Constituição Federal, respeitados nos termos da lei Federal n 10.257/01- Estatuto da Cidade- que regulamenta esse dispositivo e lhe dá eficácia.    

§1º Considera-se sub-utilizado o imóvel cujo aproveitamento seja inferior aos índices mínimos definidos no Título VI- Da Ocupação, do uso do solo e zoneamento do Município de Bela Vista do Toldo - SC.

§ 2º O proprietário será notificado pelo Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser averbada no cartório de registros de imóveis.

§ 3º A notificação far-se-á:

I - por funcionário do órgão competente do poder público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

II - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§4º Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente;

II - dois anos, a partir do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

§ 6º Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento como um todo.

Art. 32 - A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior a data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art.46 desta Lei Complementar, sem interrupção de quaisquer prazos.

SEÇÃO III – DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA PROGRESSIVO NO TEMPO

Art.33 - O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – progressivo no tempo será aplicado em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art.57 desta Lei Complementar.

§ 1º - O Executivo procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 2º – O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art.31 desta Lei Complementar e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento. 

§ 3º - Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não seja atendida em cinco anos, o Executivo manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, podendo o Executivo proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da divida pública.

§ 4º – É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.

SEÇÃO IV – DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS

Art.34 – Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Executivo poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública.

§1º – Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano.

§2º – O valor real da indenização:

I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas pelo poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 do art.31 desta Lei Complementar;

II - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

§ 3º - Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.

§ 4º – O Executivo procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público.

§ 5º – O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

§ 6º – Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5º as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art.31 desta Lei Complementar.

SEÇÃO V – DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art.35 – O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, aplicável em qualquer Zona de uso do perímetro urbano de Bela Vista do Toldo.

§1º – Lei municipal, no título VI  e VII desta Lei, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

§2º – O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do §1º, independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art.36 – O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I - regularização fundiária;

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
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VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

Art.37 - O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Executivo, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.

§ 1 – À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constará preço, condições de pagamento e prazo de validade.

§ 2 – O Executivo fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso de a notificação recebida nos termos do caput e da aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.

§ 3 – Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

§ 4 - Concretizada  a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Executivo, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

§ 5 – A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito.

§ 6 – Ocorrida a hipótese prevista no § 5º o Executivo poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

SEÇÃO VI – DA USUCAPIÃO ESPECIAL DE IMÓVEL URBANO E DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

Art.38 - A usucapião especial de imóvel urbano e o direito de superfície estão regulamentados na Seção V e na Seção VII, da Lei Federal n 10.257, de 10 de junho de 2001 (Estatuto da Cidade), e reger-se-ão pelo disposto naquela Lei.

SEÇÃO VII – DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE COSTRUIR

Art.39 – Nas áreas discriminadas na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

§ 1 – Para os efeitos desta Lei Complementar, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do terreno.

§ 2 – O Executivo cobrará, a título de outorga onerosa, a área de construção acima da área edificável máxima permitida pelos coeficientes de aproveitamentos básicos das áreas específicas.

§ 3 – Os coeficientes de aproveitamento básico para as áreas específicas dentro da zona urbana serão fixados de acordo com a Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo.

§ 4 – Os limites máximos a serem ultrapassados pelos coeficientes de aproveitamento básicos, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área serão definidos na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo.

Art.40 – No Título VI desta Lei – Da ocupação, Uso do solo e zoneamento – serão fixadas as áreas adensáveis, ou seja, aquelas nas quais poderá ser permitida alteração de uso e/ou  ocupação do solo, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art.41 – Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando:

I – a fórmula de cálculo para a cobrança;

II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

III - a contrapartida do beneficiário;

IV – o estoque de área edificável por zona adensável. 

§ 1 – O estoque de área adensável corresponde à totalidade de área que é possível edificar em uma determinada zona, para o uso residencial, acima daquela correspondente ao coeficiente de aproveitamento básico da zona.

§ 2 – Os estoques construtivos serão alienados pelo Executivo Municipal através de certificados de permissão para construir, diretamente aos interessados.

Art.42 – Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão aplicados nas seguintes finalidades:

I – regularização fundiária;

II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III – constituição de reserva fundiária;

IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII – proteção e recuperação de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

Art.43 - Os recursos financeiros provenientes da outorga onerosa serão recolhidos ao Fundo de Urbanização.

SEÇÃO VIII – DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA

Art. 44 – Operação urbana é um conjunto de intervenções e medidas, observando o interesse público, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental, em áreas previamente delimitadas.

§ 1 – São participantes da operação urbana os proprietários, os moradores, os usuários permanentes e os investidores privados.
§ 2 – O Executivo Municipal, através da Secretaria responsável, acolherá, coordenará e aprovará as peças técnicas, além de fiscalizar todo projeto de operação urbana.

§ 3 – A operação urbana pode ser proposta pelo Executivo Municipal ou por qualquer cidadão ou entidade que nela tenha interesse.

§ 4 – No caso de operação urbana de iniciativa da municipalidade, a prefeitura, mediante chamamento em edital, definirá a proposta que melhor atenda ao interesse público.

Art.45 – A operação urbana consorciada envolve intervenções e medidas tais como:

I – a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo, subsolo, bem como alterações das normas de edificação, considerando o impacto ambiental delas decorrente;

II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente;

III - o tratamento urbanístico de áreas públicas;

IV - a abertura de vias ou melhorias do sistema viário;

V - a adoção de programa habitacional de interesse social;

VI - a implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VII - a proteção e recuperação de patrimônio cultural;

VIII - a proteção ambiental;

IX - a reurbanização;

X - a regularização fundiária de edificações localizadas em área não parcelada oficialmente.

Art. 46 – Cada operação urbana será prevista em lei específica.

§ 1 - Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo:

I - a finalidade da intervenção proposta;

II - o perímetro da área da intervenção;

III - o programa básico da ocupação da área;

IV - o plano urbanístico para área;

V - o programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

VI - os procedimentos econômicos, administrativos, urbanísticos e ambientais necessários ao cumprimento de suas finalidades;

VII - estudo prévio de impacto de vizinhança;

VIII - os parâmetros urbanísticos locais, incluindo os novos índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerando o impacto ambiental delas decorrente;

IX - os incentivos fiscais e os mecanismos compensatórios para os participantes dos  projetos e para aqueles que por eles forem prejudicados;

X - a contrapartida a serem exigidos dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função de utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do artigo 41;;

XI - a forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil.

XII - o prazo de vigência da operação.

§ 2 - A modificação dos parâmetros prevista no inciso VIII somente poderá ser feita se justificada pelas condições urbanísticas da área da operação.   
§ 3 – O projeto de lei que tratar da operação urbana poderá prever que a execução de obras por empresas da iniciativa privada seja remunerada pela concessão para a exploração econômica do serviço.

§ 4 – A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 47 - A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Executivo de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.

§ 1 – Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 2 – Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.

Art.48 - Os recursos financeiros levantados para a operação urbana serão destinados exclusivamente à sua realização.

SEÇÃO IX – DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR

Art.49 – A transferência do direito de construir é o instrumento destinado a compensar os proprietários dos imóveis considerados de interesse para a preservação por seu valor histórico, cultural, arqueológico, ambiental ou destinados às implantação de programas sociais.

Art.50 – Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto na lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de:

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários:

II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social e cultural;

III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.

§ 1 – A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput.

§ 2 – A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito de construir, delimitando:

I - as áreas adensavam;

II - o estoque de área adensável por área;

III - os parâmetros urbanísticos máximos admissíveis, considerada a capacidade da infra- estrutura existente;

IV - as alterações das normas edilícias, considerando o impacto ambiental decorrente da aplicação deste instrumento.

§ 3 – A lei municipal referida no caput só poderá ser aprovada após exame pela Câmara Municipal se acompanhada de estudo prévio de impacto de vizinhança, que assegure a inexistência de prejuízos potenciais para o patrimônio histórico, artístico, cultural, paisagístico e ao meio ambiente, nos locais para os quais será possível a transferência do direito de construir.

§ 4 – O Executivo Municipal fornecerá ao proprietário do imóvel para o qual será autorizada a transferência do direito de construir, uma certidão na qual constará o montante de áreas construíveis que poderá ser transferido a outro imóvel, por inteiro ou fracionadamente.

§ 5 – A certidão referida no parágrafo anterior, bem como a escritura de transferência do direito de construir do imóvel para outro, serão averbadas nas respectivas matrículas. 

SEÇÃO X – DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art. 51 – O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões:

I - adensamento populacional;

II - equipamentos urbanos e comunitários;

III - uso e ocupação do solo;

IV - valorização imobiliária;

V - geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI - ventilação e iluminação;

VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;

Parágrafo único - Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.

Art.52 - A instalação, a ampliação ou funcionamento dos empreendimentos de impacto de vizinhança ficam sujeitos a licenciamento específico a cargo do poder público municipal, ouvido o Conselho da Cidade.

§ 1 – São impactantes os empreendimentos públicos ou privados que venham sobrecarregar a capacidade da infra-estrutura urbana, o sistema viário ou aqueles que possam oferecer risco à segurança, à saúde, ao conforto, bem-estar ou à vida das pessoas, ou provocar danos ao ambiente natural ou construído.

§ 2 – São considerados empreendimentos de impacto de Vizinhança:

I - aqueles com capacidade de aglomeração que reúnam mais de 400 (quatrocentas) pessoas simultaneamente;

II - os postos de serviços para veículos automotores;

III – equipamentos de lazer que venham produzir sons e ruídos incompatíveis ao uso previsto para aquela Zona de uso do solo;

IV – equipamentos de serviços funerários;

V – equipamentos que requeiram fluxo de veículos pesados;

VI – atividades de depósito de materiais com área construída superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados);

VII – criação de animais domésticos, especificamente na área urbana, em quantidade, que por sua natureza, criem desconforto à vizinhança; 

§ 4 – A Prefeitura fica obrigada a publicar, em órgãos da imprensa escrita do Município de Bela Vista do Toldo, a autorização para realização de Empreendimento de Impacto Urbano e Empreendimentos de Impacto de Vizinhança.

Art.53 - A elaboração da EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

SEÇÃO XI – DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO

Art.54 – Fica facultado pelo Poder Público Municipal ao proprietário da área atingida pela obrigação do que trata o caput do art.49 desta Lei Complementar (transferência do direito de construir), a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel.

§ 1º – Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

§ 2º – O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, observando o seguinte:

I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado  em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar compulsoriamente o imóvel.

II - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

SEÇÃO XII – DO FUNDO DE URBANIZAÇÃO
Art.55 - O Fundo de Urbanização tem por finalidade recolher os recursos oriundos da aplicação de instrumentos como a outorga onerosa do direito de construir, para a promoção do desenvolvimento urbano.

Art.56 – O Fundo de Urbanização será vinculado ao órgão de planejamento municipal de Bela Vista do Toldo, cabendo a este sua gestão e fiscalização.

Art.57 – Os recursos do Fundo de Urbanização serão aplicados obrigatoriamente para as seguintes finalidades:

I - regularização fundiária;

II - construção de projetos habitacionais de interesse social;

III - implantação, ampliação e manutenção da infra-estrutura de saneamento básico;

IV - implantação, ampliação e manutenção de obras viárias e de drenagem;

V - investimentos em saneamento básico e ambiental;

VI - implantação de equipamentos sociais;

VII - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VIII - implantação, criação e recuperação de áreas verdes e de interesse ambiental;

TÍTULO VI – DA OCUPAÇÃO, USO DO SOLO E ZONEAMENTO DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO TOLDO

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.58 – São objetivos deste Título VI:

I - orientar e estimular o desenvolvimento urbano;

II - preservar as características urbanas que conferem identidade a Bela Vista do Toldo;

III - permitir o desenvolvimento racional e integrado do aglomerado urbano;

IV - assegurar uma concentração urbana equilibrada, mediante o controle de uso e do aproveitamento adequado do solo;

V - dividir o território municipal em zonas diferenciadas, em função das diretrizes do Plano Diretor;

VI - assegurar reservas de áreas necessárias à expansão de acordo com o planejamento físico-territorial urbano;

VII - discriminar as áreas sujeitas à aplicação dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade.

VIII - minimizar conflitos entre as áreas residenciais e outras áreas de atividades.

CAPÍTULO II – DA OCUPAÇÃO DO USO DO SOLO

SEÇÃO I – DA DEFINIÇÃO DE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

Art.59 – O parcelamento do solo urbano, entendido nas suas diversas modalidades, fica submetido aos preceitos da Lei Federal n 6.766 de 19 de dezembro de 1979, respeitadas as prerrogativas deste Plano Diretor.

Parágrafo único – O Órgão competente da Municipalidade deliberará pela aprovação dos projetos de parcelamento do solo, nos moldes do presente Plano Diretor, mediante certificado de aprovação, exigindo para tanto toda a documentação necessária para o perfeito entendimento do projeto, bem como a Anotação de Responsabilidade Técnica de arquiteto e urbanista, profissional legalmente habilitado para tal finalidade.

SEÇÃO II – DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS USOS

Art.60 – Consideram-se usos do solo urbano e das edificações as categorias residenciais, comercial, serviços, institucional, misto, industrial, e especial, sendo que:

I - o uso residencial deverá possuir adensamento controlado, a fim de evitar a descaracterização da forma urbana, sendo considerados os seguintes tipos de usos:

a) uni familiar- correspondente a uma única unidade habitacional por lote de terreno;

b) multifamiliar- correspondente a mais de uma unidade, dispondo o agrupamento, em sentido horizontal ou vertical, de áreas e instalações comuns que garantam seu funcionamento; 

II – o uso comercial concentrará atividades comerciais destinadas a armazenagem e venda de mercadorias pelo sistema de varejo e atacado, listadas no Anexo II, alínea (C);

III – o uso de serviços concentrará atividades de serviço à população e de apoio às atividades institucionais, comerciais e industriais, listadas no Anexo II, alínea (S);

IV - o uso institucional concentrará atividades de governo, educação e locais de reunião que desenvolvam atividades de cultura, religião, sociais, recreação e lazer, listados no Anexo II, alínea (E).

V - o uso misto concentrará atividades que reúnam em uma mesma edificação, ou conjunto integrado de edificações, duas ou mais categorias de uso, desde que sejam compatíveis entre si e com usos permitidos nas zonas de uso;

VI - o uso industrial concentrará atividades destinadas a extração, beneficiamento, desdobramento, transformação, manufatura, montagem, manutenção, ou guarda de matérias-primas ou mercadorias de origem animal, vegetal e mineral, listadas no Anexo II, alínea (I);

VII - o uso especial concentrará atividades para fins militares, saúde, pesquisa, de lazer, esportes, e poderá ser ocupado por áreas de cemitérios, coleta, distribuição e equipamentos destinados a saneamento, linhas de transmissão, torres e estações de energia elétrica e comunicações, listadas no Anexo II, alínea (UE).

Parágrafo único - A especificação dos usos mencionados neste artigo encontra-se no Anexo II - Listagem das Atividades.

Art.61 – Os usos do solo são classificados em permitidos e não permitidos, segundo a zona em que se situam:

I – permitidos – são usos ou atividades compatíveis com a principal destinação da zona;

II – não permitidos – são os usos ou atividades incompatíveis com a principal destinação da zona.

III – permitido com restrição – são os usos ou atividades que passam a ser limitados a partir de um determinado quantitativo, ouvido o Conselho da Cidade e se necessário, a critério deste, motivo de Audiência Pública.

Parágrafo único – A distribuição dos usos permitidos, por zona, encontra-se no Anexo I – Listagem de Categorias de usos permitidos por zona, parte integrante desta Lei Complementar.
Art.62 – Consideram-se sub-utilizados os:

I – lotes urbanos sem qualquer utilização;

II - lotes urbanos que não estejam cumpridos a função social da propriedade urbana, em acordo com o artigo 39 do Estatuto da Cidade;

III - imóveis inteiramente vazios há mais de 5  (cinco) anos;

IV - lotes urbanos que não possuam construções com taxa de ocupação mínima a saber:

a) para lotes com até 900 m² (novecentos metros quadrados): 10% (dez por cento) de sua área;

b) para lotes com mais 900 m² (novecentos metros quadrados): 15% (quinze por cento) de sua área. 

§ 1º – São consideradas utilizados os lotes que abriguem as seguintes atividades:
a) estacionamento na ZC, dotado de condições adequadas de circulação, entrada e saída de veículo, fechada por muro e com passeio público frontal;

b) quadras esportivas nas Zonas Residenciais dotadas de gramado ou piso em condições de uso e cercas ou alambrados e com passeio público frontal;

c) horta ou pomar em produção permanente, desde que cercadas e com passeio público frontal em acordo com o Plano Diretor.   

§ 2º - Para efeito deste artigo considera-se área construída toda construção coberta.

SEÇÃO III – DA OCUPAÇÃO E DOS USOS

Art.63 – O uso não permitido será tolerado em determinada zona desde que:

I – já esteja instalada com autorização formal da autoridade municipal;

II – tenha sido objeto de concessão de licença anterior a esta lei Complementar.

§ 1º - O imóvel em que se verifica o uso não permitido, não poderá sofrer ampliações, e o uso não poderá ser substituído por qualquer outro uso não permitido para a zona em que se situe.

§ 2º - No imóvel citado no parágrafo anterior só será permitida a realização de obras de manutenção, conservação, melhoria da segurança, salubridade e higiene, de acordo com as normas estabelecidas em legislação municipal, estadual, ou federal.

Art. 64 – No território municipal, consideram-se não edificáveis:

I - nas áreas urbanas, as faixas de terrenos situados ao longo das águas correntes e dormentes, as distâncias laterais nunca inferiores a 30,00 m (trinta metros) de cada lado das suas margens;

II - nas áreas rurais, ao longo das águas correntes e dormentes respeitar-se-á a legislação ambiental aplicável;

§ 1º - Nos loteamentos aprovados, implantados e registrados será obedecido o longo das águas correntes e dormentes o afastamento mínimo de 30,00 m (trinta metros), contado a partir das margens.

§ 2º - nas áreas urbanas, poderá o Poder Público Municipal, regulamentar a ocupação das faixas ao longo dos rios e arroios descritos no mapa urbano, com um sistema viário, ciclovia e passeio público, bem como permitir a implantação de equipamentos de lazer que não produzam qualquer tipo de poluição, respeitado em qualquer caso uma faixa de 7,00 m (sete metros) a partir de cada margem destinada à vegetação ciliar.

Art.65 – Em nenhuma hipótese as atividades comerciais, industriais e de serviços, localizados nas zonas predominantemente residenciais, poderão emitir ou causar qualquer tipo de poluição.

Art.66 – Será permitida a ocupação dos terraços acima do ultimo pavimento do gabarito máximo estabelecido para a zona, desde que respeitados os seguintes critérios:

I – Não serão unidades autônomas;

II – Poderão ser cobertos desde que recuados três metros dos paramentos frontais da edificação;

III – Poderão ter área coberta ocupando ate 50% da área de piso;

IV – Poderão ser ocupados por ate 25% de sua área por áreas cobertas e fechadas.

Art.67 – Os terrenos para a instalação de postos de abastecimento não poderão ter área inferior a 600,00 m² (seiscentos metros quadrados), sendo que:

I – Terrenos localizados em esquina devem ter a menor dimensão não inferior a 20,00 m (vinte metros);

II – Terrenos não localizados em esquina devem ter testada não inferior a 24,00 m (vinte e quatro metros);

III – A distancia mínima entre 2 (dois) postos será de 500,00 m (quinhentos metros).

IV – em qualquer caso, não poderá interromper o passeio público em mais de 50% (cinqüenta por cento) de qualquer testada. 

Art.68 – O uso do solo obedecerá à classificação constante Anexo I– Listagem de Categorias de usos permitidos por zona.
SEÇÃO IV – DO COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO

Art.69 – O Índice de Aproveitamento – IA – é o valor numérico, multiplicado pela área do lote, que determina a área total máxima de edificação.

Parágrafo Único – O IA terá um valor numérico adequado para cada zona, conforme o Capitulo V e Anexo I. 

SEÇÃO V – DA TAXA DE OCUPAÇÃO

Art.70 – A Taxa de Ocupação – TO – é o percentual da área do lote que pode ser ocupada por construção.

§1º - Não são computados para o cálculo da taxa de ocupação: pergolados, beiras, marquises e caramanchões.

§2º - A TO será um valor percentual adequado para cada zona, conforme o Capitulo V e Anexo I.

SEÇÃO VI – DOS AFASTAMENTOS

Art.71 – Os afastamentos frontais mínimos estabelecidos para as construções no município, serão de:

I – 4,00 m (quatro metros) para todas as novas vias e para todas as vias existentes;

Art.72 – Nas construções, os afastamentos mínimos, laterais e de fundos, serão os seguintes:

I – edificações com 1 ou 2 pavimentos 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros);

II – edificações com 3 ou 4 pavimentos –2,00 m (dois metros);

§1º - Para efeito da aplicação de afastamentos, os lotes com mais de uma testada voltada para logradouros públicos têm, nestas testadas, considerados os afastamentos frontais.

§ 2º - nas Zonas de uso de comércio, poderá ser dispensado o recuo frontal, lateral e fundos, quando o pavimento térreo for utilizado exclusivamente como garagem, ressalvando 25% (vinte e cinco por cento) dessa área para circulação e acesso aos demais pavimentos. 

Art.73 – nas Zonas de uso de comércio definidas no Anexo I não serão exigidos afastamentos laterais e frontais para os dois primeiros pavimentos, desde que sejam destinados ao uso exclusivamente comercial varejista, apresentando em projeto o uso de vitrinas e disponham de área para estacionamento, definidas pelo art.-78 desta lei.
Art.74 – Para a Zona Industrial – ZI – os afastamentos mínimos frontal, lateral e de fundos serão de 4,00m (quatro metros), salvo quando exigências de normas técnicas específicas para cada tipo de indústria exigirem maiores dimensões.

Art.75 - Em qualquer hipótese de mais de uma edificação no mesmo lote ou de blocos sobrelevados de uma mesma edificação, será observado, entre eles, a distância mínima de 3,00 m (três metros).

Parágrafo Único – O acesso ao prédio dos fundos será feito por meio de passagem aberta, com a largura mínima de 2,50m (um metro e cinqüenta centímetros).

SEÇÃO VII – DOS GABARITOS E DO SUBSOLO

Art.76 – O gabarito máximo permitido no município será de, no máximo, 4 (quatro) pavimentos.

§ 1º - Entende-se como gabarito o número total de pavimentos da edificação, excluídos apenas os pavimentos de subsolo.
§ 2º - Entende-se como subsolo o pavimento:

a) que apresenta 100% (cem por cento) da área de piso abaixo, no mínimo, meio pé direito do nível final do terreno circundante.

b) que 50% do seu volume é resultado de corte de terreno. 

Art.77 – As construções no subsolo, embora sujeitas à taxa de ocupação serão dispensadas dos afastamentos laterais, exigidas para a sua Zona.

SEÇÃO VIII – DOS ESTACIONAMENTOS

Art.78 – As novas edificações, sejam uni familiares, multifamiliares, comerciais , de uso misto ou industrial, garantirão vagas autônomas, nos seus lotes, para estacionamento de veículos, nas seguintes condições mínimas:

I – unidades edificadas de uso residencial:

a) uni familiares:

I - 1 (uma) vaga por residência com até 150 m² (cento e cinqüenta metros quadrados);

II - 2 (duas) vagas para residências acima de150 m² ( cento e cinqüenta metros quadrados);

b) multi familiares:

I - 1 (uma) vaga para cada apartamento de 2 (dois) ou mais dormitórios;

II - 1 (uma) vaga para cada 2 (dois) apartamentos de um dormitório;

III - 2 (duas) vagas para cada apartamento de quatro ou mais dormitórios.

d) Comércio e Serviços:

I – unidades destinadas a atividades de escritório, lojas comerciais ou similares: 1 (uma) vaga para cada 60,00 m² (sessenta metros quadrados) de área edificada bruta;

II - unidades destinadas a academias de ginástica, curso de língua, escolas de artes, restaurantes, cursos supletivos e similares: 1 (uma) vaga para cada 40,00 m² (quarenta metros quadrados) de área edificada bruta;

III – unidades destinadas a hotéis e similares: 1 (uma) vaga para cada apartamento

IV – salão de convenções, cinema,anfiteatro e similares:  1 (uma) vaga para cada 25,00 m² (vinte e cinco metros quadrados) de área edificada bruta;

V - área de uso público:

a) 1 (uma) vaga para cada 100,00 m² (cem metros quadrados) de área edificada bruta;

IX - unidades hospitalares:

a) 1 (uma) vaga para cada 2 (dois) leitos hospitalares;

X - unidades industriais:

a) 1 (uma)  vaga para cada 100,00 m² (cem metros quadrados) de área edificada bruta.

Parágrafo Único – serão considerados 25 m² (vinte e cinco metros quadrados) por automóvel, considerando-se as áreas para manobra e estacionamento, e a largura de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros).

CAPÍTULO III – O MACROZONEAMENTO

Art. 79 – O município de Bela Vista do Toldo passa a ter em seu território as seguintes macrozonas distintas:

I – Sua área urbana;

a) o perímetro urbano de Bela Vista do Toldo fica redefinido, passando a ser delimitado pela área descrita no mapa constante no MAPA 01 da presente Lei. 

§ 1º - a área de expansão urbana poderá ser objeto de parcelamento (loteamento), desde que seja continuidade de loteamento já implantado no perímetro urbano lindeiro a esta. 

CAPÍTULO IV – DO ZONEAMENTO
Art.80 – O município de Bela Vista do Toldo está dividido nas seguintes zonas:

ZM1 – Zona de Multiuso 1;

ZM2 – Zona de Multiuso 2;

ZM3 - Zona de Multiuso 3 ;

ZEIS - Zona Especial de Interesse Social;

ZDL – Zona de Multiuso Restrito;

ZPP - Área de Proteção Ambiental; 

CAN – Corredor do Acesso Norte;

ZRU - Zona Rural;

CAPÍTULO V – DA ORGANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO

Art. 81 – As Zona de Multiuso do Tipo1, define a região de origem da ocupação urbana, está hoje caracterizada pela tendência de ocupação com comercio e serviços, predominando o comércio varejista com probabilidade de expansão na medida que equipamentos urbanos sejam implantados, como o terminal rodoviário por exemplo.

Art.82 – O uso e ocupação do solo em cada Zona Territorial obedecerá aos parâmetros apresentados na tabela ANEXO I com referência nas atividades descritas no ANEXO II.

Seção I – Para efeitos de novos parcelamentos e aprovação de novas edificações são exigências da ZM1:

a) área mínima de 450 m² (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados);

b) testada mínima de 15m (quinze metros).

II – Coeficiente de aproveitamento máximo de 2 (duas) vezes a área do lote;

III – Índices da ocupação do solo:

a) taxa de ocupação máxima de 75% (sessenta por cento);

b) taxa de ocupação mínima de 10% (dez por cento);

c) - afastamento frontal para ajardinamento 4,00m (quatro metros) , quando lote de esquina  o afastamento da via secundária pode ser reduzido a 2,50m (dois metros e meio);

V- dependendo da atividade estas dimensões podem variar para mais ou para menos , de acordo com a tabelh do ANEXO I;

Parágrafo Único – Acima deste gabarito só será permitida a construção mediante atendimento do estabelecido na seção VII do Capítulo II – Outorga Onerosa do Direito de Construir- desta lei.

Seção II – Para efeitos de novos parcelamentos e aprovação de novas edificações são exigências da ZM2:

a) área mínima de 450 m² (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados);

b) testada mínima de 15m (quinze metros).

II – Coeficiente de aproveitamento máximo de 1,5 (uma e meia) vezes a área do lote;

III – Índices da ocupação do solo:

a) taxa de ocupação máxima de 60% (sessenta por cento);

b) taxa de ocupação mínima de 10% (dez por cento);

c) Afastamento frontal para ajardinamento 5,00m (cinco metros) , quando lote de esquina  o afastamento da via secundária pode ser reduzido a 3,00m (tres metros)

Seção III – Para efeitos de novos parcelamentos e aprovação de novas edificações são exigências da ZEIS:

a) área mínima de 360 m² (trezentos e sessenta metros quadrados);

b) testada mínima de 12m (doze metros).

II – Coeficiente de aproveitamento máximo de 2 (duas) vezes a área do lote;

III – Índices da ocupação do solo:

a) taxa de ocupação máxima de 66% (sessenta  e seis por cento);

b) taxa de ocupação mínima de 10% (dez por cento);

c) Afastamento frontal para ajardinamento 4,00m (quatro metros) , quando lote de esquina  o afastamento da via secundária pode ser reduzido a 2,00m (dois metros)

IV - Atividade permitida: Somente Residencial R.3; 

SEÇÃO V – CORREDOR DO ACESSO NORTE

Art.83 – O Corredor do Acesso Norte – CAN, definido como faixa de terra que margeia o acesso da BR480 até encontrar o Rio Bela Vista do Toldo, com largura igual a 200,00m (duzentos metros), demarcados por duas paralelas ao eixo da estrada de acesso, a 100,00m (cem metros) para cada lado; tem como características a predominância de uso misto, são permitidas industrias, serviços e loteamentos, de acordo com a tabela do ANEXO I;

Art.84 – O uso e a ocupação do solo nessa zona obedecerá aos seguintes parâmetros:

I – Para efeitos de novos parcelamentos são exigências da ZC:

a) Área mínima de 360 m² (trezentos e sessenta metros quadrados) ;

b) Testada mínima de 12m (doze metros);

II – Coeficiente de aproveitamento máximo de:

a) 2,4 (dois inteiros e quatro décimos)

III – Índices de ocupação do solo:

a) Taxa de ocupação máxima de 75% (setenta e cinco por cento);

b) Taxa de ocupação mínima de 10% (dez por cento);

IV – Gabarito máximo das edificações será de:

a)       4 (quatros) pavimentos; 

b) Afastamento frontal para ajardinamento: isento quando tratar-se de atividades de comércio varejista, para as demais atividades, 4,00m (quatro metros) e quando lote de esquina o afastamento da via secundária pode ser reduzido a 2,00m (dois metros).

IV -  dependendo da atividade estas dimensões podem variar para mais ou para menos , de acordo com a tabela do ANEXO I;

Parágrafo Único – Acima deste gabarito só será permitida a construção mediante atendimento do estabelecido na seção VII do Capítulo II – Outorga Onerosa do Direito de Construir- desta lei.

SEÇÃO IX – ZONA INDUSTRIAL

Art.85 – Zona de Multiuso 3 – ZM3 – é a área de predominância de uso industrial, para instalação de indústrias de até grande porte, do tipo incômodas ou perigosas.

Art.86 – O uso e a ocupação do solo nessa zona obedecerá aos seguintes parâmetros:

I - Para efeito de novos parcelamentos são exigências para os lotes da ZI:

a) Área mínima de 800 m² (quinhentos metros quadrados);

II - Testada mínima 20m (vinte metros);

III – Coeficiente de Aproveitamento máximo de 1 (uma) vez a área do lote;

IV – Índices da ocupação do solo:

a) Taxa de ocupação máxima de 50% (cinqüenta por cento);

IV – Gabarito máximo das edificações será de 3 (três)  pavimentos.

§ 1º - Para a implantação de indústrias do tipo perigosas será reservada uma área de preservação sanitária com 100 (cem) metros de largura, contado do leito do córrego do rio próximo do local de instalação da indústria.

§ 2º - Acima do gabarito só será permitido construir reservatório de água, a caixa de máquinas de elevadores, torres de resfriamento e chaminés.

SEÇÃO X – ÀREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

Art.87- Consideram-se Áreas de proteção Ambiental – ZPP- as áreas nas quais as características do meio físico restringem o uso e a ocupação, visando a proteção, a manutenção e a recuperação dos aspectos paisagísticos, históricos, arqueológicos e científicos.

Art.88 - São áreas de proteção Ambiental:

I - as nascentes e as faixas marginais de proteção de águas superficiais;

II - as florestas, de acordo com a legislação Federal, e demais formas de vegetação que contribuam para a estabilidade das encostas sujeitas à erosão e deslizamentos;

III - as bacias de drenagem das águas pluviais;

IV - as áreas verdes públicas;

V - as praças.

Art.89 – O uso e a ocupação do solo nessa zona obedecerá aos seguintes parâmetros:

I – Coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1(um décimo) vezes a área do lote;

II – Índices de ocupação do solo;

a) Taxa de ocupação máxima de 5% (cinco por cento);

III – Gabarito máximo das edificações será de 1 (um) pavimento.

Parágrafo Único – Acima do gabarito só será permitido construir reservatórios de água.

SEÇÃO XI – ZONA RURAL 

Art.90 - A Zona Rural –ZRU é destinada às atividades predominantemente agrícolas, pecuárias, extrativistas, agroindustriais e florestais.

§ 1º – serão permitidas outras atividade nesta zona, desde que compatíveis com a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e afins.

Art.91 - Na zona Rural não serão permitidos loteamentos ou condomínios.

Parágrafo único – Nos casos de desmembramento a área da gleba mínima resultante será, de no mínimo, a área equivalente ao Módulo Rural da região.

Art.92 - A ZR tem como índices de ocupação do solo:

I – taxa de ocupação máxima de 10% (dez por cento);
TÍTULO VII – DAS AÇÕES EMERGENCIAIS 

CAPÍTULO I – DO REDIMENSIONAMENTO E PLANEJAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO

Art.93 - O sistema viário urbano de Bela Vista do Toldo vigente está representado no MAPA 01 (anexo) com “Caixas de Rua” (largura da via) redimensionada de acordo com a hierarquia proposta conforme os objetivos desta lei;

Art.94 – O parcelamento de glebas urbanas será aprovado de acordo com as diretrizes dispostas no Art.93, com as novas ruas projetadas integradas à malha viária do Plano Diretor;

CAPÍTULO II – DAS VIAS PERIMETRAIS E LIGAÇÃO PERIFÉRICA

Art.95 – visando a ordenação futura do escoamento de carga pesada, desviando das vias centrais o fluxo de caminhões e máquinas pesadas, o Plano Diretor de Bela Vista do Toldo, apresenta como projeto, a ser respeitado em qualquer parcelamento ou desmembramento de solo que esteja sob esta área de influência, uma Avenida Perimetral, que margeia o Perímetro Urbano proposto, apresentada no MAPA 01, com “caixa de rua” de 20,00m (vinte metros), com gabaritos de ‘pista de rolamento”, ciclovias e passeio público, conforme legenda do mesmo mapa.

Art.96 – contornando o Rio, na parte interna do Perímetro Urbano, está projetada uma rua que estabelece limite entre a área não edificante e as propriedades privadas ou públicas livre de restrição ambiental. Esta rua segue os parâmetros da via perimetral com o mesmo gabarito.

Art.97 – a lei do Plano Diretor de Bela Vista do Toldo apresenta também no programa de adequação do crescimento do sistema viário, ligações estratégicas com referência a futura implantação do Terminal Rodoviário, que será respeitado em qualquer parcelamento ou desmembramento de solo que esteja sob esta área de influência apresentada no MAPA 01, com gabaritos de ‘pista de rolamento”, ciclovias e passeio público, conforme legenda do mesmo mapa.

CAPÍTULO III – DAS RESERVAS DE ÁREAS PARA EQUIPAMENTOS URBANOS ESTRATÉGICOS
Art.98 – Fica reservado a título de ZEIS, Zona Especial de Interesse Social, para fins de implantação de programas habitacionais, conforme Seção III do Art. 82 desta lei, a área de terra urbana com 36.280m², localizado na Rua Stanislau Shumann, limitado pela Via perimetral Sudoeste do perímetro urbano, e pela rua projetada de nº 10, conforme Mapa anexo de Zoneamento e Uso do Solo.

Art.99 - Fica reservado a título de ZEIS, Zona Especial de Interesse Social, para fins de implantação de programas habitacionais, conforme Seção III do Art. 82 desta lei, a área de terra urbana com 20.615,00m², localizado ao lado norte da Rua Francisco Karvat Santos, na proximidade da Rua Leopoldo Koch limitado pelo perímetro urbano.

Art.100 – Fica reservado ao direito de Preempção de acordo com os Art.35, Art.36 e Art.37 desta lei, a área de terra  com 13.000,00 m² (treze mil metros quadrados) localizada na esquina Rua Augusto Kuchler com rua Paulo Ossowski, com objetivo de implantação do terminal rodoviário de Bela Vista do Toldo.

Art.101 –  Fica reservado ao direito de Preempção de acordo com os Art.35, Art.36 e Art.37 desta lei, a área de terra  de entorno ao “Campo de Futebol” compreendida como “todo quateirão” entre as ruas projetadas, demarcadas no Mapa Anexo  ‘Perímetro Urbano e Arruamento”, com exceção da área reservada para ocupação e ampliação da escola.

Art.102 – Fica reservado ao direito de Preempção de acordo com os Art.35, Art.36 e Art.37 desta lei, a área de terra com 643.750,00m² junto a SCT 423, para implantação do Bairro Industrial, com medidas retangulares de 1250,00m fazendo frente a rodovia Estadual e 515,00m em profundidade perpendicular a esta., descrito no Mapa Anexo do Macrozoneamento.  
Art.103 – O uso do Solo no Bairro Industrial é  de predominância de uso industrial, para instalação de indústrias de até grande porte, do tipo incômodas ou perigosas, exigindo para esta ocupação área não inferior a 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados) , confrontado com arruamento em todas orientações.

Art.104 – O uso residencial é permitido no Bairro Industrial, condicionado a não ter localização no mesmo quarteirão de qualquer tipo de indústria, respeitando os mesmos índices das ZEIS. 

Art. 105 – No Bairro Industrial, nenhum tipo de indústria poderá ser implantado em quarteirões destinados a loteamento ou condomínio residencial

Parágrafo Único – não há restrições para implantação de comércio ou serviço neste setor.

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art.106 - O Executivo promoverá, imediatamente após a aprovação desta Lei, a capacitação sistemática dos funcionários municipais, de forma a garantir a aplicação e eficácia desta Lei e do conjunto de normas urbanísticas.

Art.107 – Ao Executivo Municipal caberá divulgar, imediatamente após a aprovação desta Lei, o Plano Diretor e as demais normas urbanísticas municipais, por intermédio dos meios de comunicação disponíveis e da distribuição de cartilhas e similares, além de manter exemplares acessíveis à comunidade.

Art.108 – Este Plano e sua implementação ficam sujeitos a contínuo acompanhamento, revisão e adaptação às circunstâncias emergentes e deverão ser revistos a cada 10 (dez) anos.

Art.109 - O Executivo providenciará imediatamente à aprovação desta Lei, a atualização e compatibilização das normas legais com as diretrizes estabelecidas por este Plano Diretor.

Art.110 – Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, quando:

I – deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao patrimônio público, conforme o disposto no § 4º do art.34 desta Lei Complementar;

II – utilizar áreas obtidas por meio do direito preempção em desacordo com o disposto no art.36 desta lei Complementar;

III - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso e desacordo com o previsto no art.57 desta Lei Complementar;

IV – aplicar recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no art.57 desta Lei Complementar;

V – impedir ou deixar de garantir a participação da população no processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, através da publicidade dos documentos e informações produzidos e do acesso de qualquer interessado;

VI – deixar de tomar as providências necessárias para garantir a revisão do plano diretor à pelo menos cada dez anos;

VII - deixar de tomar as providências necessárias para aprovar o plano diretor no prazo previsto pelo Estatuto da Cidade;

VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, pelo valor da proposta apresentada, se este for comprovadamente, superior ao de mercado.

Art.111 – Os projetos de obras que derem entrada no prazo de até 60 (sessenta) dias após a publicação desta Lei serão analisados ao que couber, de acordo com a legislação anterior quanto às prescrições urbanísticas para edificações;

Art.112 - As doações e seções de áreas do município serão feitas excepcionalmente para fins de interesse social e obrigatoriamente em áreas que possuam infra- estrutura de serviços urbanos (água, pluviais, energia elétrica), com aprovação da Câmara Municipal.

Art.113 – São partes integrantes desta Lei Complementar os seguintes anexos:

I – Anexo I – Tabela de Categorias de Usos Permitidos por Zona;

II – Anexo II– Listagem de Atividades;

III - Anexo IV – Glossário de definições;

IV - Mapa do Perímetro Urbano e Arruamento ( prancha 01);

V - Mapa de Zoneamento e uso do Solo:

a) - Microzoneamento (prancha 02)

b) - Uso do Solo Urbano (prancha 03)

c) - Reserva de Solo Urbano (prancha 04)

VI - Mapa de Macrozoneamento (prancha 05);

Art.114 – O Executivo regulamentará os dispositivos previstos na presente Lei, no prazo de 180 dias.

Art.115 – Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art.116 - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bela Vista do Toldo, 18 de dezembro de 2008.

ADELMO ALBERTI
Prefeito Municipal
Esta Lei foi registrada e publicada na Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Desenvolvimento Econômico desta Prefeitura, na data supra.
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